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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988
	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Consti-
tuinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supre-
mos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, for-
mada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.
I - a soberania;

	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, 
desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II - a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; 
e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos 
necessários ao exercício da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da ci‑
dadania).

III - a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 
226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra 
a mulher).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos 
editados pelo Poder Executivo Federal que 
dispõem sobre a promulgação de convenções e 
recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho ‑ OIT ratificadas pelo Brasil).

IV - os valores sociais do trabalho e da livre-
-iniciativa;

	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a pre‑
venção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica).
	` Lei 13.874/2019 (Institui a Declaração de Direitos 
de Liberdade Econômica; estabelece garantias de 
livre mercado; e dá outras providências).

V - o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, § 2º, 
desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independen-
tes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. 649, STF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Con‑
venção Sobre os Direitos das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto In‑
ternacional Sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais).

II - garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III - erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regio-
nais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza).
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza).

IV - promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. 

	` art. 4º desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos 
editados pelo Poder Executivo Federal que 
dispõem sobre a promulgação de convenções e 
recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho ‑ OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Intera‑
mericana para Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra Pessoas Portadoras 
de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial ‑ PNPIR)
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional 
dos Direito das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexu‑
ais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, 
Assexuais e Outras).

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
	` art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a intensifi‑
cação das relações internacionais do Brasil com os 
seus parceiros comerciais, em função de um maior 
apoio do Banco do Brasil S.A. ao financiamento 
dos setores exportador e importador).
	` art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério 
Público da União).

I - independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o 
funcionamento do Conselho de Defesa Nacional) 
e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II - prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da 
Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de 
reconhecimento da competência obrigatória da 
Corte Interamericana em todos os casos relati‑
vos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência 
da República).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Interna‑
cional para a Proteção de Todas as Pessoas contra 
o Desaparecimento Forçado).

III - autodeterminação dos povos;

IV - não intervenção;
	` art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos Esta‑
dos Americanos ‑ Protocolo de reforma)

V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Intera‑
mericana contra o Terrorismo).

IX - cooperação entre os povos para o pro-
gresso da humanidade;
X - concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre 
Asilo Territorial).
	` art. 98, II, Dec. 99.244/1990 (Dispõe sobre a 
reorganização e o funcionamento dos órgãos da 
Presidência da República).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômi-
ca, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações.

	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Cons‑
tituição de um Mercado Comum ‑ Mercosul).
	` Dec. 992/1993 (Protocolo para solução de con‑
trovérsias ‑ Mercosul).

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

	` arts. 5º, §§ 1º e 2º; 14, caput; e 60, § 4º, IV, desta CF.
	` Lei 1.542/1952 (Dispõe sobre o casamento dos 
funcionários da carreira de diplomata com pessoa 
de nacionalidade estrangeira).
	` Lei 5.709/1971 (Regula a aquisição de imóvel rural 
por estrangeiro residente no país ou pessoa jurídi‑
ca estrangeira autorizada a funcionar no Brasil).
	` Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional 
de Arquivos Públicos e Privados).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Súm. 683, STF.
	` Súm. Vin. 6; 11, 34 e 37, STF.

I - homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, nos termos desta Consti-
tuição; 

	` arts. 143, § 2º; e 226, § 5º, desta CF.
	` art. 372, CLT.
	` art. 4º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política 
Nacional de Arquivos Públicos e Privados).
	` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de atestado 
de gravidez e esterilização, e outras práticas 
discriminatórias, para efeitos admissionais ou 
de permanência da relação jurídica de trabalho.
	` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da 
Costa Rica).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, de 1979).
	` Dec. Leg. 26/1994 (Convenção sobre a eliminação 
de todas as formas de discriminação contra a 
mulher)
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	` Port. 671/2021, MPT (Regulamenta disposições 
relativas à legislação trabalhista, à inspeção do tra‑
balho, às políticas públicas e às relações de trabalho).

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei;

	` arts. 14º, § 1º ; e 143 desta CF.
	` Súm. 636 e 686, STF.
	` Súm. Vinc. 37 e 44, STF.

III - ninguém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante; 

	` incs. XLIII; XLVII, e; XLIX; LXII; LXIII; LXV; e 
LXVI deste artigo.
	` arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes 
Hediondos).
	` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
	` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura; cria o Comitê 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o 
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura).
	` Súm. Vinc. 6, 11, 37 e 59, STF.
	` Dec. 6.085/2007 (Promulga o Protocolo Facul‑
tativo à Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adotado em 18.12.2002).
	` Dec. 40/1991 (Ratifica a Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis).
	` art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de 
São José da Costa Rica).
	` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funcionamento 
do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura, a composição e o funcionamento do 
Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e dispõe sobre o Mecanismo Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura).

IV - é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato;

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 1º , Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifesta‑
ção, por militar inativo, de pensamento e opinião 
políticos e filosóficos).
	` art. 2º, a, Lei 8.389/1991 (Institui o Conselho 
Nacional de Comunicação Social).
	` art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Mi‑
nistério Público da União).

V - é assegurado o direito de resposta, pro-
porcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem; 

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política 
Nacional de Arquivos Públicos e Privados).
	` Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, por 
militar inativo, de pensamento e opinião políticos 
ou filosóficos).
	` Dec. 1.171/1994 (Aprova o código de ética 
profissional do servidor público civil do Poder 
Executivo Federal).
	` Súm. 37; 227; 362; 387; 388; e 403, STJ.

VI - é inviolável a liberdade de consciência 
e de crença, sendo assegurado o livre exer-
cício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias;

	` arts. 208 a 212, CP
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` arts. 16, II; e 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios da 
Lei 7.505/1986 e institui o Programa Nacional de 
Apoio a Cultura ‑ PRONAC).
	` arts. 23 a 26, Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igual‑
dade Racial).
	` art. 12, 1, do Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).

VII - é assegurada, nos termos da lei, a pres-
tação de assistência religiosa nas entidades 
civis e militares de internação coletiva;

	` Lei 6.923/1981 (Dispõe sobre o serviço de assis‑
tência religiosa nas Forças Armadas).
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).

	` art. 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Lei 9.982/2000 (Dispõe sobre prestação de assis‑
tência religiosa nas entidades hospitalares públi‑
cas e privadas, bem como nos estabelecimentos 
prisionais civis e militares).

VIII - ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei; 

	` arts. 15, IV, e 143, §§ 1º e 2º , desta CF.
	` Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` Lei 8.239/1991 (Dispõe sobre a prestação de ser‑
viço alternativo ao serviço militar obrigatório).
	` Dec.‑Lei 1.002/1969 (Código de Processo Penal 
Militar ‑ CPPM).

IX - é livre a expressão da atividade intelec-
tual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 

	` art. 220, § 2º , desta CF.
	` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios da 
Lei 7.505/1986 e institui o Programa Nacional de 
Apoio a Cultura ‑ PRONAC).
	` Lei 9.456/1997 (Institui a Lei de Proteção de 
Cultivares).
	` Lei 9.609/1998 (Dispõe sobre a proteção da pro‑
priedade intelectual de programa de computador 
e sua comercialização no país).
	` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais).
	` art. 5º, d, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério 
Público da União). 

X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

	` art. 37, § 3º, II, desta CF.
	` art. 114, VI, CF.
	` arts. 186 e 927, CC.
	` arts. 4º; 6º; e 23, § 1º, Lei 8.159/1991 (Dispõe 
sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos 
e Privados).
	` art. 30, V, Lei 8.935/1994 (Lei dos Serviços No‑
tariais e de Registro).
	` art. 101, § 1º, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação 
de Empresas e Falências).
	` art. 11, 2, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de 
São José da Costa Rica).
	` Súm. 714, STF.
	` Súm. 227; 387; 388; 403; e 420, STJ.
	` Súm. Vinc. 11, STF.

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem con-
sentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para pres-
tar socorro, ou, durante o dia, por determi-
nação judicial;

	` art. 150, §§ 1º a 5º, CP.
	` arts. 212 a 217, NCPC.
	` art. 266, §§ 1º a 5º, CPM.
	` art. 301, CPP.
	` art. 11, Pacto de San Jose da Costa Rica.

XII - é inviolável o sigilo da correspondên-
cia e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, sal-
vo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou ins-
trução processual penal;

	` arts.136, § 1º, I, b e c; e 139, III, desta CF.
	` arts. 151 e 152, CP.
	` art. 227, CPM.
	` art. 233, CPP.
	` arts. 55 a 57, Lei 4.117/1962 (Código Brasileiro de 
Telecomunicações).
	` Lei 6.538/1978 (Dispõe sobre os Serviços Postais).
	` art. 7º, II, Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia 
e a OAB).

	` Lei 9.296/1996 (Lei das Interceptações Telefô‑
nicas).
	` art. 6º, XVIII, a, LC 75/1993 (Lei Orgânica do 
Ministério Público da União).
	` art. 11, Pacto de San Jose da Costa Rica.
	` Res. 59/2008, CNJ (Disciplina e uniformiza as 
rotinas visando ao aperfeiçoamento do procedi‑
mento de interceptação de comunicações telefô‑
nicas e de sistemas de informática e telemática 
nos órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário).

XIII - é livre o exercício de qualquer traba-
lho, ofício ou profissão, atendidas as quali-
ficações profissionais que a lei estabelecer; 

	` arts. 170 e 220, § 1º, desta CF.
	` art. 6º, Pacto de San Jose da Costa Rica.

XIV - é assegurado a todos o acesso à in-
formação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissio-
nal; 

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 154, CP.
	` art. 8º, 2º, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério 
Público da União).
	` art. 6º, Lei 8.394/1991 (Dispõe sobre a preservação, 
organização e proteção dos acervos documentais 
privados dos Presidentes da República).

XV - é livre a locomoção no território nacio-
nal em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;

	` arts. 109, X; e 139, desta CF.
	` art. 2º, III, Lei 7.685/1988 (Dispõe sobre o registro 
provisório para o estrangeiro em situação ilegal 
em território nacional).
	` Dec. 96.998/1988 (Regulamenta o Dec.‑Lei 
2.481/1988, que dispõe sobre o registro provi‑
sório para o estrangeiro em situação ilegal no 
território nacional). 
	` art. 22, Pacto de San Jose da Costa Rica.

XVI - todos podem reunir-se pacificamen-
te, sem armas, em locais abertos ao públi-
co, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo 
local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente; 

	` arts. 109, X; 136, § 1º, I, a; e 139, IV; desta CF.
	` art. 2º, III, Lei 7.685/1988 (Dispõe sobre o registro 
provisório para o estrangeiro em situação ilegal 
em território nacional).
	` art. 21, Dec. 592/1992 (Promulga o Pacto Interna‑
cional sobre Direitos Civis e Políticos).
	` art. 15, Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a Con‑
venção Americana sobre Direitos Humanos ‑ 
Pacto de São José da Costa Rica).

XVII - é plena a liberdade de associação 
para fins lícitos, vedada a de caráter para-
militar; 

	` arts. 8º; 17, § 4º; e 37, VI, desta CF.
	` art. 199, CP.
	` art. 117, VII, Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Ser‑
vidores Públicos Civis da União, Autarquias e 
Fundações Públicas Federais).

XVIII - a criação de associações e, na forma 
da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento; 

	` arts. 8º, I; e 37, VI, desta CF.
	` Lei 5.764/1971 (Define a Política Nacional de 
Cooperativismo e institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas).
	` Lei 9.867/1999 (Dispõe sobre a criação e o fun‑
cionamento de Cooperativas Sociais, visando à 
integração social dos cidadãos).

XIX - as associações só poderão ser com-
pulsoriamente dissolvidas ou ter suas ati-
vidades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado; 
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XX - ninguém poderá ser compelido a asso-
ciar-se ou a permanecer associado;

	` art. 117, VII, Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Ser‑
vidores Públicos Civis da União, Autarquias e 
Fundações Públicas Federais).
	` art. 4º, II, a, Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor, CDC).
	` art. 16, Pacto de San Jose da Costa Rica.

XXI - as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimi-
dade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

	` art. 82, VI, CDC.
	` art. 5º, Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública).
	` art. 210, III, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 3º e 5º, I e III, Lei 7.853/1989 (Lei de Apoio às 
Pessoas Portadoras de Deficiência, regulamentada 
pelo Dec. 3.298/1999).
	` Súm. 629, STF.

XXII - é garantido o direito de propriedade; 
	` art. 243 desta CF.
	` arts. 1.228 a 1.368, CC/2002
	` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
	` art. 2º, I, Lei 8.171/1991 (Política agrícola).
	` arts. 1º; 4º; e 15, Lei 8.257/1991 (Dispõe sobre a 
expropriação das glebas nas quais se localizem 
culturas ilegais de plantas psicotrópicas).

XXIII - a propriedade atenderá a sua função 
social;

	` arts. 156, § 1º; 170, III; 182, § 2º; e 186 desta CF.
	` art. 5º, Decreto‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdu‑
ção às normas do Direito Brasileiro ‑ LInDB, 
antiga LICC).
	` arts. 2º; 12; 18, a; e 47, I, Lei 4.504/1964 (Estatuto 
da Terra).
	` art. 2º, I, Lei 8.171/1991 (Lei da Política Agrícola).
	` arts. 2º, § 1º, 5º, § 2º, Lei 8.629/1993 (Regulamenta 
dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária).
	` arts. 27 a 37, Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igual‑
dade Racial).
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a pre‑
venção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica).

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento 
para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição; 

	` arts. 22, II, 182, § 2º, 184; 185, I e II, desta CF.
	` art. 1.275, V, CC/2002.
	` Lei 4.132/1962 (Define os casos de desapropriação 
por interesse social).
	` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
	` Lei 6.602/1978 (Desapropriação por utilidade 
pública).
	` arts. 2º, § 1º; 5º, § 2º; e 7º, IV, Lei 8.629/1993 (Re‑
gulamenta dispositivos constitucionais relativos 
à reforma agrária).
	` art. 10, Lei 9.074/1995 (Estabelece normas para 
outorga e prorrogações das concessões e permis‑
sões de serviços públicos).
	` arts. 1º a 4º; e 18, LC 76/1993 (Procedimento 
contraditório especial para o processo de desa‑
propriação de imóvel rural por interesse social).
	` Dec.‑Lei 3.365/1941 (Lei das Desapropriações).
	` Dec.‑Lei 1.075/1970 (Lei da imissão de posse, 
initio litis, em imóveis residenciais urbanos).
	` Súm. 23; 111; 157; 164; 218; 345; 378; 416; 561; 
618; e 652, STF.
	` Súm. 69; 70; 113; 114; e 119, STJ.

XXV - no caso de iminente perigo públi-
co, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se hou-
ver dano;

	` Súm. 637, STJ.
XXVI - a pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que trabalhada pela 

família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os 
meios de financiar o seu desenvolvimento; 

	` art. 185 desta CF.
	` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
	` art. 4º, § 2º, Lei 8.009/1990 (Lei da Impenhora‑
bilidade do Bem de Família).
	` art. 4º, II, e p.u., Lei 8.629/1993 (Regulamenta 
dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária).
	` arts. 4º, I, LC 76/1993 (Procedimento contradi‑
tório especial para o processo de desapropriação 
de imóvel rural por interesse social).
	` Súm. 364, STJ.

XXVII - aos autores pertence o direito ex-
clusivo de utilização, publicação ou repro-
dução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar; 

	` art. 184, CP
	` art. 842, § 3º, CPC
	` art. 30, Lei 8.977/1995 (Dispõe sobre o serviço 
de TV a cabo)
	` Lei 9.456/1997 (Institui a Lei de Proteção de 
Cultivares).
	` Lei 9.609/1998 (Dispõe sobre a proteção da pro‑
priedade intelectual de programa de computador 
e sua comercialização no país).
	` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos autorais).
	` Súm. 386, STF.

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em 
obras coletivas e à reprodução da imagem 
e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas; 

	` Lei 6.533/1978 (Dispõe sobre a regulamentação 
das profissões de artista e técnico em espetáculos 
de diversões).
	` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais).

b) o direito de fiscalização do aproveita-
mento econômico das obras que criarem 
ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas; 
XXIX - a lei assegurará aos autores de in-
ventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das 
marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interes-
se social e o desenvolvimento tecnológico 
e econômico do país; 

	` art. 4º, IV, CDC.
	` Lei 9.279/1996 (Propriedade intelectual) e Dec. 
2.553/1998 (Regulamento).
	` art. 48, IV, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação 
de Empresas e Falência).

XXX - é garantido o direito de herança; 
	` art. 1.784 e ss., CC/2002
	` art. 743, § 2º, NCPC.
	` Lei 8.971/1994 (Regula os direitos dos compa‑
nheiros a alimentos e à sucessão).
	` Lei 9.278/1996 (Lei da União Estável).

XXXI - a sucessão de bens de estrangei-
ros situados no país será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus; 

	` art. 10, § 1º e 2º, Decreto‑Decreto‑Decreto‑Lei 
4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Di‑
reito Brasileiro ‑ LInDB, antiga LICC).

XXXII - o Estado promoverá, na forma da 
lei, a defesa do consumidor; 

	` art. 48, ADCT.
	` Lei 8.078/1990 (CDC).
	` art. 4º, Lei 8.137/1990 (Lei dos Crimes contra a 
ordem tributária, econômica e contra as relações 
de consumo).

	` Lei 8.178/1991 (Estabelece regras sobre preços 
e salários).
	` Lei 8.979/1995 (Torna obrigatória divulgação de 
preço total de mercadorias à venda).
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a pre‑
venção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica).

XXXIII - todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu inte-
resse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à se-
gurança da sociedade e do Estado; 

	` arts. 5º, LXXII e 37, § 3º, II, desta CF.
	` Lei 12.527/2011 (Regula o acesso a informações 
previsto no inc. XXXIII do art. 5º, no inc. II do 
§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da CF; altera 
a Lei n. 8.112/1990; revoga a Lei n. 11.111/2005, e 
dispositivos da Lei n. 8.159/1991) e Dec. 7.724/2012 
(regulamento). 
	` Dec. 7.845/2012 (Regulamenta procedimentos 
para credenciamento de segurança e tratamento 
de informação classificada em qualquer grau de 
sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segurança e 
Credenciamento).
	` Súm. 202, STJ.
	` Súm. Vinc. 14, STF.

XXXIV - são a todos assegurados, indepen-
dentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos 
em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder;

	` Lei 12.527/2011 (Regula o acesso a informações 
previsto no inc. XXXIII do art. 5º, no inc. II do 
§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da CF; altera 
a Lei n. 8.112/1990; revoga a Lei n. 11.111/2005, e 
dispositivos da Lei n. 8.159/1991) e Dec. 7.724/2012 
(regulamento).
	` Dec. 7.845/2012 (Regulamenta procedimentos 
para credenciamento de segurança e tratamento 
de informação classificada em qualquer grau de 
sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segurança e 
Credenciamento).
	` Súm. 373, STJ.
	` Súm. Vinc. 21, STF.
	` Súm. 424, TST.

b) a obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclare-
cimento de situações de interesse pessoal;

	` art. 6º, Decreto‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdu‑
ção às normas do Direito Brasileiro ‑ LInDB, 
antiga LICC).
	` Lei 9.051/1995 (Expedição de certidões para a 
defesa de direitos e esclarecimento de situações).
	` art. 40, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de 
Empresas e Falências).

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

	` Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Súm. Vinc. 28, STF.

XXXVI - a lei não prejudicará o direito ad-
quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada; 

	` art. 6º, caput, Decreto‑Lei 4.657/1942 (Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro ‑ 
LInDB, antiga LICC).
	` Súm. 654 e 678, STF.
	` Súm. Vin. 1, 9 e 35, STF.
	` OJ 391, TST.

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de 
exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do 
júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados:

	` arts. 74, § 1º e 406 e ss., CPP.
	` arts. 18 e 19, Lei 11.697/2008 (Lei da Organização 
Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios).
	` Súm. Vinc. 45, STF.

a) a plenitude de defesa;
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	` Lei 8.899/1994 (Concede passe livre às pessoas 
portadoras de deficiência no sistema de transporte 
coletivo interestadual).
	` Lei 10.098/2000 (Dispõe sobre normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibi‑
lidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida).
	` Dec. 6.949/2009 (Promulga a Convenção In‑
ternacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência).

Art. 245. A lei disporá sobre as hipóteses 
e condições em que o Poder Público dará 
assistência aos herdeiros e dependentes 
carentes de pessoas vitimadas por crime 
doloso, sem prejuízo da responsabilidade 
civil do autor do ilícito.

	` LC 79/1994 (Cria o Fundo Penitenciário Nacional 
‑ FUNPEN).

Art. 246. É vedada a adoção de medida 
provisória na regulamentação de artigo da 
Constituição cuja redação tenha sido alterada 
por meio de emenda promulgada entre 1º 
de janeiro de 1995 até a promulgação desta 
emenda, inclusive. (Redação dada pela EC 
32/2001.)

	` art. 62 desta CF.
Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º 
do art. 41 e no § 7º do art. 169 estabelecerão 
critérios e garantias especiais para a perda 
do cargo pelo servidor público estável que, 
em decorrência das atribuições de seu cargo 
efetivo, desenvolva atividades exclusivas de 
Estado. (Incluído pela EC 19/1998.)
Parágrafo único. Na hipótese de insufici-
ência de desempenho, a perda do cargo 
somente ocorrerá mediante processo ad-
ministrativo em que lhe sejam assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. (Incluído 
pela EC 19/1998.)
Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer 
título, pelo órgão responsável pelo regime 
geral de previdência social, ainda  que à conta 
do Tesouro Nacional, e os não sujeitos ao limi-
te máximo de valor fixado para os benefícios 
concedidos por esse regime observarão os 
limites fixados no art. 37, XI. (Incluído pela 
EC 20/1998.)
Art. 249. Com o objetivo de assegurar re-
cursos para o pagamento de proventos de 
aposentadoria e pensões concedidas aos 
respectivos servidores e seus dependentes, 
em adição aos recursos dos respectivos te-
souros, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios poderão constituir fundos 
integrados pelosrecursos provenientes de 
contribuições e por bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza, mediante lei que dispo-
rá sobre a natureza e administração desses 
fundos. (Incluído pela EC 20/1998.)
Art. 250. Com o objetivo de assegurar re-
cursos para o pagamento dos benefícios 
concedidos pelo regime geral de previdên-
cia social, em adição aos recursos de sua 
arrecadação, a União poderá constituir fun-
do integrado por bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza, mediante lei que disporá 
sobre a natureza e administração desse fun-
do. (Incluído pela EC 20/1998.)

Brasília, 05 de outubro de 1988. 
Ulysses Guimarães

Presidente

Mauro Benevides
1º Vice-Presidente

Jorge Arbage
2º Vice-Presidente

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS  

TRANSITÓRIAS

Art. 1º O Presidente da República, o Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal e os 
membros do Congresso Nacional presta-
rão o compromisso de manter, defender e 
cumprir a Constituição, no ato e na data 
de sua promulgação.
Art. 2º No dia 07 de setembro de 1993 
o eleitorado definirá, através de plebis-
cito, a forma (república ou monarquia 
constitucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo) 
que devem vigorar no país. 

	` EC 2/1992.
	` Lei 8.624/1993 (Dispõe sobre o plebiscito que 
definirá forma e sistema de governo, regula‑
mentando este artigo).

§ 1º Será assegurada gratuidade na livre 
divulgação dessas formas e sistemas, atra-
vés dos meios de comunicação de massa 
cessionários de serviço público.
§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, promul-
gada a Constituição, expedirá as normas 
regulamentadoras deste artigo.
Art. 3º A revisão constitucional será re-
alizada após cinco anos, contados da 
promulgação da Constituição, pelo voto 
da maioria absoluta dos membros do Con-
gresso Nacional, em sessão unicameral.

	` Emendas Constitucionais de Revisão 1 a 
6/1994.

Art. 4º O mandato do atual Presidente 
da República terminará em 15 de março 
de 1990.
§ 1º A primeira eleição para Presidente da 
República após a promulgação da Consti-
tuição será realizada no dia 15 de novembro 
de 1989, não se lhe aplicando o disposto 
no art. 16 da Constituição. 
§ 2º É assegurada a irredutibilidade da atu-
al representação dos Estados e do Distrito 
Federal na Câmara dos Deputados.
§ 3º Os mandatos dos Governadores e 
dos Vice-Governadores eleitos em 15 de 
novembro de 1986 terminarão em 15 de 
março de 1991.
§ 4º Os mandatos dos atuais Prefeitos, 
Vice-Prefeitos e Vereadores terminarão 
no dia 1º de janeiro de 1989, com a posse 
dos eleitos.
Art. 5º Não se aplicam às eleições previstas 
para 15 de novembro de 1988 o disposto no 
art. 16 e as regras do art. 77 da Constituição.
§ 1º Para as eleições de 15 de novembro 
de 1988 será exigido domicílio eleitoral na 
circunscrição pelo menos durante os qua-
tro meses anteriores ao pleito, podendo os 
candidatos que preencham este requisito, 
atendidas as demais exigências da lei, ter 
seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral 
após a promulgação da Constituição.
§ 2º Na ausência de norma legal específica, 
caberá ao Tribunal Superior Eleitoral editar 
as normas necessárias à realização das 
eleições de 1988, respeitada a legislação 
vigente.
§ 3º Os atuais parlamentares federais e 
estaduais eleitos Vice-Prefeitos, se convo-
cados a exercer a função de Prefeito, não 
perderão o mandato parlamentar.
§ 4º O número de vereadores por município 
será fixado, para a representação a ser 
eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal 

Regional Eleitoral, respeitados os limites 
estipulados no art. 29, IV, da Constituição.
§ 5º Para as eleições de 15 de novembro de 
1988, ressalvados os que já exercem man-
dato eletivo, são inelegíveis para qualquer 
cargo, no território de jurisdição do titular, 
o cônjuge e os parentes por consanguini-
dade ou afinidade, até o segundo grau, ou 
por adoção, do Presidente da República, do 
Governador de Estado, do Governador do 
Distrito Federal e do Prefeito que tenham 
exercido mais da metade do mandato.
Art. 6º Nos seis meses posteriores à pro-
mulgação da Constituição, parlamentares 
federais, reunidos em número não infe-
rior a trinta, poderão requerer ao Tribunal 
Superior Eleitoral o registro de novo par-
tido político, juntando ao requerimento 
o manifesto, o estatuto e o programa de-
vidamente assinados pelos requerentes.
§ 1º O registro provisório, que será con-
cedido de plano pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, nos termos deste artigo, defere 
ao novo partido todos os direitos, deveres 
e prerrogativas dos atuais, entre eles o de 
participar, sob legenda própria, das elei-
ções que vierem a ser realizadas nos doze 
meses seguintes a sua formação.
§ 2º O novo partido perderá automatica-
mente seu registro provisório se, no prazo 
de vinte e quatro meses, contados de sua 
formação, não obtiver registro definitivo 
no Tribunal Superior Eleitoral, na forma 
que a lei dispuser. 
Art. 7º O Brasil propugnará pela formação 
de um tribunal internacional dos direitos 
humanos.

	` Dec. 4.338/2002 (Promulga o Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de 
reconhecimento da competência obrigatória da 
Corte Interamericana em todos os casos relati‑
vos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos).

Art. 8º É concedida anistia aos que, no pe-
ríodo de 18 de setembro de 1946 até a data 
da promulgação da Constituição, foram 
atingidos, em decorrência de motivação 
exclusivamente política, por atos de ex-
ceção, institucionais ou complementares, 
aos que foram abrangidos pelo Decreto 
Legislativo n. 18, de 15 de dezembro de 
1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei n. 
864, de 12 de setembro de 1969, assegura-
das as promoções, na inatividade, ao cargo, 
emprego, posto ou graduação a que teriam 
direito se estivessem em serviço ativo, 
obedecidos os prazos de permanência em 
atividade previstos nas leis e regulamentos 
vigentes, respeitadas as características e 
peculiaridades das carreiras dos servidores 
públicos civis e militares e observados os 
respectivos regimes jurídicos.

	` Lei 10.559/2002 (Regulamenta este artigo).
	` Súm. 674 STF.

§ 1º O disposto neste artigo somente gera-
rá efeitos financeiros a partir da promulga-
ção da Constituição, vedada a remuneração 
de qualquer espécie em caráter retroativo.
§ 2º Ficam assegurados os benefícios es-
tabelecidos neste artigo aos trabalhadores 
do setor privado, dirigentes e represen-
tantes sindicais que, por motivos exclusi-
vamente políticos, tenham sido punidos, 
demitidos ou compelidos ao afastamento 
das atividades remuneradas que exerciam, 
bem como aos que foram impedidos de 

VM-Quaresma Jr-VM Defensoria Publica-1ed.indb   100VM-Quaresma Jr-VM Defensoria Publica-1ed.indb   100 26/06/2025   16:29:5526/06/2025   16:29:55



11
8

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2, DE 25 DE AGOSTO DE 1992 

todos os entes que receberem recursos, seja 
observada a mesma a razão entre:
I - a soma do valor apurado nos termos do 
inciso I do caput com o valor recebido nos 
termos deste artigo; e
II - a receita média apurada na forma do 
inciso II do caput.
§ 2º Aplica-se aos recursos distribuídos na 
forma deste artigo o disposto no art. 131, § 
5º deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.
§ 3º Lei complementar estabelecerá os cri-
térios para a redução gradativa, entre 2078 
e 2097, do percentual de que trata o caput, 
até a sua extinção.
Art. 133. Os tributos de que tratam os arts. 
153, IV, 155, II, 156, III, e 195, I, “b”, e IV, e a 
contribuição para o Programa de Integra-
ção Social a que se refere o art. 239 não 
integrarão a base de cálculo do imposto de 
que trata o art. 156-A e da contribuição de 
que trata o art. 195, V, todos da Constituição 
Federal. (Acrescido pela EC 132/2023)
Art. 134. Os saldos credores relativos ao 
imposto previsto no art. 155, II, da Consti-
tuição Federal, existentes ao final de 2032 
serão aproveitados pelos contribuintes na 
forma deste artigo e nos termos de lei com-
plementar. (Acrescido pela EC 132/2023)
§ 1º O disposto neste artigo alcança os saldos 
credores cujos aproveitamento ou ressar-
cimento sejam admitidos pela legislação 
em vigor em 31 de dezembro de 2032 e 
que tenham sido homologados pelos res-
pectivos entes federativos, observadas as 
seguintes diretrizes:
I - apresentado o pedido de homologação, 
o ente federativo deverá se pronunciar no 
prazo estabelecido na lei complementar a 
que se refere o caput;
II - na ausência de resposta ao pedido de 
homologação no prazo a que se refere o in-
ciso I deste parágrafo, os respectivos saldos 
credores serão considerados homologados.
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo tam-
bém aos créditos reconhecidos após o prazo 
previsto no caput.
§ 3º O saldo dos créditos homologados será 
informado pelos Estados e pelo Distrito 
Federal ao Comitê Gestor do Imposto sobre 
Bens e Serviços para que seja compensado 
com o imposto de que trata o art. 156-A da 
Constituição Federal:
I - pelo prazo remanescente, apurado nos 
termos do art. 20, § 5º, da Lei Complemen-
tar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para 
os créditos relativos à entrada de mercado-
rias destinadas ao ativo permanente;
II - em 240 (duzentos e quarenta) parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, nos demais 
casos.
§ 4º O Comitê Gestor do Imposto sobre 
Bens e Serviços deduzirá do produto da 
arrecadação do imposto previsto no art. 
156-A devido ao respectivo ente federativo 
o valor compensado na forma do § 3º, o 
qual não comporá base de cálculo para fins 
do disposto nos arts. 158, IV, 198, § 2º, 204, 
parágrafo único, 212, 212-A, II, e 216, § 6º, 
todos da Constituição Federal.
§ 5º A partir de 2033, os saldos credores 
serão atualizados pelo IPCA ou por outro 
índice que venha a substituí-lo.
§ 6º Lei complementar disporá sobre:

I - as regras gerais de implementação do 
parcelamento previsto no § 3º;
II - a forma pela qual os titulares dos crédi-
tos de que trata este artigo poderão trans-
feri-los a terceiros;
III - a forma pela qual o crédito de que trata 
este artigo poderá ser ressarcido ao contri-
buinte pelo Comitê Gestor do Imposto so-
bre Bens e Serviços, caso não seja possível 
compensar o valor da parcela nos termos 
do § 3º.

Art. 135. Lei complementar disciplinará a 
forma de utilização dos créditos, inclusive 
presumidos, do imposto de que trata o art. 
153, IV, e das contribuições de que tratam 
o art. 195, I, “b”, e IV, e da contribuição pa-
ra o Programa de Integração Social a que 
se refere o art. 239, todos da Constituição 
Federal, não apropriados ou não utilizados 
até a extinção, mantendo-se, apenas para 
os créditos que cumpram os requisitos es-
tabelecidos na legislação vigente na data da 
extinção de tais tributos, a permissão para 
compensação com outros tributos federais, 
inclusive com a contribuição prevista no 
inciso V do caput do art. 195 da Constitui-
ção Federal, ou ressarcimento em dinheiro. 
(Acrescido pela EC 132/2023)
Art. 136. Os Estados que possuíam, em 
30 de abril de 2023, fundos destinados a 
investimentos em obras de infraestrutura e 
habitação e financiados por contribuições 
sobre produtos primários e semielaborados 
estabelecidas como condição à aplicação de 
diferimento, regime especial ou outro tra-
tamento diferenciado, relativos ao imposto 
de que trata o art. 155, II, da Constituição 
Federal, poderão instituir contribuições 
semelhantes, não vinculadas ao referido 
imposto, observado que: (Acrescido pela 
EC 132/2023)
I - a alíquota ou o percentual de contribui-
ção não poderão ser superiores e a base de 
incidência não poderá ser mais ampla que 
os das respectivas contribuições vigentes 
em 30 de abril de 2023;
II - a instituição de contribuição nos ter-
mos deste artigo implicará a extinção da 
contribuição correspondente, vinculada ao 
imposto de que trata o art. 155, II, da Cons-
tituição Federal, vigente em 30 de abril de 
2023;
III - a destinação de sua receita deverá ser 
a mesma das contribuições vigentes em 30 
de abril de 2023;
IV - a contribuição instituída nos termos do 
caput será extinta em 31 de dezembro de 
2043.
Parágrafo único. As receitas das contribui-
ções mantidas nos termos deste artigo não 
serão consideradas como receita do respec-
tivo Estado para fins do disposto nos arts. 
130, II, “b”, e 131, § 2º, I, “b”, deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.
Art. 137. Os saldos financeiros dos recursos 
transferidos pelo Fundo Nacional de Saú-
de e pelo Fundo Nacional de Assistência 
Social, para enfrentamento da pandemia 
de Covid-19 no período de 2020 a 2022, 
aos fundos de saúde e assistência social 
estaduais, municipais e do Distrito Federal 
poderão ser aplicados, até 31 de dezembro 
de 2024, para o custeio de ações e serviços 
públicos de saúde e de assistência social, 
observadas, respectivamente, as diretrizes 

emanadas do Sistema Único de Saúde e do 
Sistema Único de Assistência Social. (Acres-
cido pela EC 132/2023)
Art. 138. Até 2032, qualquer criação, alte-
ração ou prorrogação de vinculação legal 
ou constitucional de receitas a despesas, 
inclusive na hipótese de aplicação míni-
ma de montante de recursos, não poderá 
resultar em crescimento anual da respec-
tiva despesa primária superior à variação 
do limite de despesas primárias, na forma 
prevista na lei complementar de que trata 
o art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, 
de 21 de dezembro de 2022. (Acrescido pela 
EC 135/2024)

Brasília, 05 de outubro de 1988. 
Ulysses Guimarães

Presidente

Mauro Benevides
1º Vice-Presidente

Jorge Arbage
2º Vice-Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2º 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias.

	` Publicada no DOU de 1º‑9‑1992.
As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que trata o 
art. 2º do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias realizar-se-á no dia 21 de 
abril de 1993.
§ 1º. A forma e o sistema de governo defi-
nidos pelo plebiscito terão vigência em 1º 
de janeiro de 1995.
§ 2º. A lei poderá dispor sobre a realização 
do plebiscito, inclusive sobre a gratuidade da 
livre divulgação das formas e sistemas de go-
verno, através dos meios de comunicação de 
massa concessionários ou permissionários 
de serviço público, assegurada igualdade 
de tempo e paridade de horários.
§ 3º. A norma constante do parágrafo an-
terior não exclui a competência do Tribunal 
Superior Eleitoral para expedir instruções 
necessárias à realização da consulta ple-
biscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição
	` Publicada no DOU de 18‑3‑1993.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º. Os dispositivos da Constituição Fe-
deral abaixo enumerados passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

	` Alteração incorporada ao texto da referida 
Constituição.
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LEI Nº 601, DE 18 DE SETEMBRO DE 1850 – Terras devolutas - Brasil Império

LEI Nº 601,  
DE 18 DE SETEMBRO DE 1850

Dispõe sobre as terras devolutas do Império.
	` Terras devolutas - Brasil Império

Dispõe sobre as terras devolutas no Im-
pério, e acerca das que são possuídas por 
titulo de sesmaria sem preenchimento das 
condições legais. bem como por simples 
titulo de posse mansa e pacifica; e determina 
que, medidas e demarcadas as primeiras, 
sejam elas cedidas a titulo oneroso, assim 
para empresas particulares, como para o 
estabelecimento de colonias de nacionaes 
e de extrangeiros, autorizado o Governo 
a promover a colonisação extrangeira na 
forma que se declara.
D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Cons-
titucional e Defensor Perpetuo do Brasil: 
Fazemos saber a todos os Nossos Subditos, 
que a Assembléa Geral Decretou, e Nós 
queremos a Lei seguinte:
Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de 
terras devolutas por outro titulo que não 
seja o de compra.
Exceptuam-se as terras situadas nos limites 
do Imperio com paizes estrangeiros em uma 
zona de 10 leguas, as quaes poderão ser 
concedidas gratuitamente.
Art. 2º Os que se apossarem de terras de-
volutas ou de alheias, e nellas derribarem 
mattos ou lhes puzerem fogo, serão obriga-
dos a despejo, com perda de bemfeitorias, 
e de mais soffrerão a pena de dous a seis 
mezes do prisão e multa de 100$, além da 
satisfação do damno causado. Esta pena, 
porém, não terá logar nos actos possessorios 
entre heréos confinantes.
Paragrapho unico. Os Juizes de Direito nas 
correições que fizerem na forma das leis e 
regulamentos, investigarão se as autori-
dades a quem compete o conhecimento 
destes delictos põem todo o cuidado em 
processal-os o punil-os, e farão effectiva 
a sua responsabilidade, impondo no caso 
de simples negligencia a multa de 50$ a 
200$000.
Art. 3º São terras devolutas:
§ 1º As que não se acharem applicadas a 
algum uso publico nacional, provincial, ou 
municipal.
§ 2º As que não se acharem no dominio 
particular por qualquer titulo legitimo, 
nem forem havidas por sesmarias e outras 
concessões do Governo Geral ou Provin-
cial, não incursas em commisso por falta do 
cumprimento das condições de medição, 
confirmação e cultura.
§ 3º As que não se acharem dadas por ses-
marias, ou outras concessões do Governo, 
que, apezar de incursas em commisso, forem 
revalidadas por esta Lei.
§ 4º As que não se acharem occupadas por 
posses, que, apezar de não se fundarem em 
titulo legal, forem legitimadas por esta Lei.
Art. 4º Serão revalidadas as sesmarias, ou 
outras concessões do Governo Geral ou 
Provincial, que se acharem cultivadas, ou 
com principios de cultura, e morada habitual 
do respectivo sesmeiro ou concessionario, 
ou do quem os represente, embora não 
tenha sido cumprida qualquer das outras 
condições, com que foram concedidas.

Art. 5º Serão legitimadas as posses mansas 
e pacificas, adquiridas por occupação prima-
ria, ou havidas do primeiro occupante, que 
se acharem cultivadas, ou com principio de 
cultura, e morada, habitual do respectivo 
posseiro, ou de quem o represente, guar-
dadas as regras seguintes:
§ 1º Cada posse em terras de cultura, ou em 
campos de criação, comprehenderá, além do 
terreno aproveitado ou do necessario para 
pastagem dos animaes que tiver o posseiro, 
outrotanto mais de terreno devoluto que 
houver contiguo, comtanto que em nenhum 
caso a extensão total da posse exceda a de 
uma sesmaria para cultura ou criação, igual 
ás ultimas concedidas na mesma comarca 
ou na mais vizinha.
§ 2º As posses em circumstancias de serem 
legitimadas, que se acharem em sesmarias 
ou outras concessões do Governo, não in-
cursas em commisso ou revalidadas por esta 
Lei, só darão direito á indemnização pelas 
bemfeitorias.
Exceptua-se desta regra o caso do verificar-
-se a favor da posse qualquer das seguintes 
hypotheses: 1ª, o ter sido declarada boa 
por sentença passada em julgado entre os 
sesmeiros ou concessionarios e os posseiros; 
2ª, ter sido estabelecida antes da medição 
da sesmaria ou concessão, e não perturbada 
por cinco annos; 3ª, ter sido estabelecida 
depois da dita medição, e não perturbada 
por 10 annos.
§ 3º Dada a excepção do paragrapho an-
tecedente, os posseiros gozarão do favor 
que lhes assegura o § 1°, competindo ao 
respectivo sesmeiro ou concessionario ficar 
com o terreno que sobrar da divisão feita 
entre os ditos posseiros, ou considerar-se 
tambem posseiro para entrar em rateio igual 
com elles.
§ 4º Os campos de uso commum dos mora-
dores de uma ou mais freguezias, municipios 
ou comarcas serão conservados em toda a 
extensão de suas divisas, e continuarão a 
prestar o mesmo uso, conforme a pratica 
actual, emquanto por Lei não se dispuzer 
o contrario.
Art. 6º Não se haverá por principio do cul-
tura para a revalidação das sesmarias ou 
outras concessões do Governo, nem para a 
legitimação de qualquer posse, os simples 
roçados, derribadas ou queimas de mattos 
ou campos, levantamentos de ranchos e 
outros actos de semelhante natureza, não 
sendo acompanhados da cultura effectiva 
e morada habitual exigidas no artigo an-
tecedente.
Art. 7º O Governo marcará os prazos dentro 
dos quaes deverão ser medidas as terras 
adquiridas por posses ou por sesmarias, ou 
outras concessões, que estejam por medir, 
assim como designará e instruirá as pessoas 
que devam fazer a medição, attendendo ás 
circumstancias de cada Provincia, comarca 
e municipio, o podendo prorogar os prazos 
marcados, quando o julgar conveniente, por 
medida geral que comprehenda todos os 
possuidores da mesma Provincia, comarca 
e municipio, onde a prorogação convier.
Art. 8º Os possuidores que deixarem de 
proceder á medição nos prazos marcados 
pelo Governo serão reputados cahidos em 
commisso, e perderão por isso o direito 
que tenham a serem preenchidos das terras 
concedidas por seus titulos, ou por favor da 

presente Lei, conservando-o sómente para 
serem mantidos na posse do terreno que 
occuparem com effectiva cultura, haven-
do-se por devoluto o que se achar inculto.
Art. 9º Não obstante os prazos que forem 
marcados, o Governo mandará proceder á 
medição das terras devolutas, respeitan-
do-se no acto da medição os limites das 
concessões e posses que acharem nas cir-
cumstancias dos arts. 4º e 5º.
Qualquer opposição que haja da parte dos 
possuidores não impedirá a medição; mas, 
ultimada esta, se continuará vista aos op-
poentes para deduzirem seus embargos 
em termo breve.
As questões judiciarias entre os mesmos 
possuidores não impedirão tão pouco as 
diligencias tendentes á execução da pre-
sente Lei.
Art. 10. O Governo proverá o modo pratico 
de extremar o dominio publico do particu-
lar, segundo as regras acima estabelecidas, 
incumbindo a sua execução ás autoridades 
que julgar mais convenientes, ou a com-
missarios especiaes, os quaes procederão 
administrativamente, fazendo decidir por 
arbitros as questões e duvidas de facto, e 
dando de suas proprias decisões recurso 
para o Presidente da Provincia, do qual o 
haverá tambem para o Governo.
Art. 11. Os posseiros serão obrigados a tirar 
titulos dos terrenos que lhes ficarem perten-
cendo por effeito desta Lei, e sem elles não 
poderão hypothecar os mesmos terrenos, 
nem alienal-os por qualquer modo.
Esses titulos serão passados pelas Reparti-
ções provinciaes que o Governo designar, 
pagando-se 5$ de direitos de Chancellaria 
pelo terreno que não exceder de um quadra-
do de 500 braças por lado, e outrotanto por 
cada igual quadrado que de mais contiver 
a posse; e além disso 4$ de feitio, sem mais 
emolumentos ou sello.
Art. 12. O Governo reservará das terras de-
volutas as que julgar necessarias: 1º, para a 
colonisação dos indigenas; 2º, para a fun-
dação de povoações, abertura de estradas, 
e quaesquer outras servidões, e assento 
de estabelecimentos publicos: 3º, para a 
construção naval.
Art. 13. O mesmo Governo fará organizar 
por freguezias o registro das terras pos-
suidas, sobre as declaracões feitas pelos 
respectivos possuidores, impondo multas 
e penas áquelles que deixarem de fazer nos 
prazos marcados as ditas declarações, ou as 
fizerem inexactas.
Art. 14. Fica o Governo autorizado a ven-
der as terras devolutas em hasta publica, 
ou fóra della, como e quando julgar mais 
conveniente, fazendo previamente medir, 
dividir, demarcar e descrever a porção das 
mesmas terras que houver de ser exposta 
á venda, guardadas as regras seguintes:
§ 1º A medição e divisão serão feitas, quando 
o permittirem as circumstancias locaes, por 
linhas que corram de norte ao sul, conforme 
o verdadeiro meridiano, e por outras que as 
cortem em angulos rectos, de maneira que 
formem lotes ou quadrados de 500 braças 
por lado demarcados convenientemente.
§ 2º Assim esses lotes, como as sobras de 
terras, em que se não puder verificar a 
divisão acima indicada, serão vendidos se-
paradamente sobre o preço minimo, fixado 
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DECRETO-LEI Nº 58, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1937 – Loteamento de terrenos

a reclamar o aceite, a tirar os protestos, a 
exigir, ao tempo do vencimento, o depósito 
da soma cambial.

SEÇÃO II. 
DAS OBRIGAÇÕES

Art. 42. Pode obrigar-se, por letra de câmbio, 
quem tem a capacidade civil ou comercial.

	` Vide arts. 5º e 972 do CC.
Parágrafo único. Tendo a capacidade pela 
lei brasileira, o estrangeiro fica obrigado 
pela declaração que firmar, sem embargo 
da sua incapacidade, pela lei do Estado a 
que pertencer.
Art. 43. As obrigações cambiais são autô-
nomas e independentes umas das outras. O 
signatário da declaração cambial fica, por 
ela, vinculado e solidariamente responsável 
pelo aceite e pelo pagamento da letra, sem 
embargo da falsidade, da falsificação ou 
da nulidade de qualquer outra assinatura.

	` Vide art. 914, caput, do CC.
	` Vide art. 264 e 265, do CC.

Art. 44. Para os efeitos cambiais, são con-
sideradas não escritas:
I – a cláusula de juros;
II – a cláusula proibitiva do endosso ou do 
protesto, a excludente da responsabilidade 
pelas despesas e qualquer outra, dispen-
sando a observância dos termos ou das 
formalidades prescritas por esta Lei;
III – a cláusula proibitiva da apresentação 
da letra ao aceite do sacado;
IV – a cláusula excludente ou restritiva da 
responsabilidade e qualquer outra bene-
ficiando o devedor ou o credor, além dos 
limites fixados por esta Lei.
§ 1º. Para os efeitos cambiais, o endosso ou 
aval cancelado é considerado não escrito.
§ 2º. Não é letra de câmbio o título em que 
o emitente exclui ou restringe a sua respon-
sabilidade cambial.
Art. 45. Pelo aceite, o sacado fica cam-
bialmente obrigado para com o sacador e 
respectivos avalistas.
§ 1º. A letra endossada ao aceitante pode ser 
por este reendossada, antes do vencimento.
§ 2º. Pelo reendosso da letra, endossada 
ao sacador, ao endossado ou ao avalista, 
continuam cambialmente obrigados os 
codevedores intermédios.
Art. 46. Aquele que assina a declaração 
cambial, como mandatário ou representante 
legal de outrem, sem estar devidamente 
autorizado, fica, por ela, pessoalmente 
obrigado.
Art. 47. A substância, os efeitos, a forma 
extrínseca e os meios de prova da obrigação 
cambial são regulados pela lei do lugar onde 
a obrigação foi firmada.
Art. 48. Sem embargo da desoneração da 
responsabilidade cambial o sacador ou acei-
tante fica obrigado a restituir ao portador 
com os juros legais, a soma com a qual se 
locupletou à custa deste.
A ação do portador, para este fim, é or-
dinária.

CAPÍTULO XIII. 
DA AÇÃO CAMBIAL

Art. 49. A ação cambial é a executiva.
Por ela tem também o credor o direito de 
reclamar a importância que receberia pelo 
ressaque (art. 38).

Art. 50. A ação cambial pode ser proposta 
contra um, alguns ou todos os coobrigados, 
sem estar o credor adstrito à observância da 
ordem dos endossos.
Art. 51. Na ação cambial, somente é admis-
sível defesa fundada no direito pessoal do 
réu contra o autor, em defeito de forma do 
título e na falta de requisito necessário ao 
exercício da ação.

	` Vide art. 906, do CC.

CAPÍTULO XIV. 
DA PRESCRIÇÃO DA AÇÃO CAMBIAL

Art. 52. A ação cambial, contra o sacador, 
aceitante e respectivos avalistas, prescreve 
em 5 (cinco) anos.
A ação cambial contra o endossador e 
respectivo avalista prescreve em 12 (doze) 
meses.
Art. 53. O prazo da prescrição é contado do 
dia em que a ação pode ser proposta; para 
o endossador ou respectivo avalista que 
paga, do dia desse pagamento.

TÍTULO II. 
DA NOTA PROMISSÓRIA

CAPÍTULO I. 
DA EMISSÃO

Art. 54. A nota promissória é uma promessa 
de pagamento e deve conter estes requisi-
tos essenciais, lançados, por extenso, no 
contexto:
I – a denominação de “nota promissória” 
ou termo correspondente, na língua em 
que for emitida;
II – a soma de dinheiro a pagar;
III – o nome da pessoa a quem deve ser 
paga;
IV – a assinatura do próprio punho do emi-
tente ou do mandatário especial.
§ 1º. Presume-se ter o portador o mandato 
para inserir a data e lugar da emissão da 
nota promissória, que não contiver estes 
requisitos.
§ 2º. Será pagável à vista a nota promissória 
que não indicar a época do vencimento. 
Será pagável no domicílio do emitente a 
nota promissória que não indicar o lugar 
do pagamento.
É facultada a indicação alternativa de lugar 
de pagamento, tendo o portador direito 
de opção.
§ 3º. Diversificando as indicações da soma do 
dinheiro, será considerada verdadeira a que 
se achar lançada por extenso no contexto.
Diversificando no contexto as indicações 
da soma de dinheiro, o título não será nota 
promissória.
§ 4º. Não será nota promissória o escrito ao 
qual faltar qualquer dos requisitos acima 
enumerados. Os requisitos essenciais são 
considerados lançados ao tempo da emissão 
da nota promissória. No caso de má-fe do 
portador, será admitida prova em contrário.
Art. 55. A nota promissória pode ser pas-
sada:
I – à vista;
II – a dia certo;
III – a tempo certo da data.
Parágrafo único. A época do pagamento 
deve ser precisa e única para toda a soma 
devida.

CAPÍTULO II. 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. São aplicáveis à nota promissória, 
com as modificações necessárias, todos os 
dispositivos do Título I desta Lei, exceto os 
que se referem ao aceite e às duplicatas.
Para o efeito da aplicação de tais dispo-
sitivos, o emitente da nota promissória é 
equiparado ao aceitante da letra de câmbio.
Art. 57. Ficam revogados todos os artigos 
do Título XVI do Código Comercial e mais 
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908; 
20º da República.

AFONSO AUGUSTO MOREIRA PENA
Coleção de Leis do Brasil, 31.12.1908,  

D.O.U. de 6.1.1909

DECRETO-LEI Nº 58,  
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1937

Dispõe sobre o loteamento e a venda de terre-
nos para pagamento em prestações.

	` Loteamento de terrenos

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 180 da Constituição:
Considerando o crescente desenvolvimento 
da loteação de terrenos para venda median-
te o pagamento do preço em prestações;
Considerando que as transações assim 
realizadas não transferem o domínio ao 
comprador, uma vez que o art. 1.088 do 
Código Civil permite a qualquer das partes 
arrepender-se antes de assinada a escritura 
da compra e venda;
Considerando que êsse dispositivo deixa 
praticamente sem amparo numerosos 
compradores de lotes, que têm assim por 
exclusiva garantia a seriedade, a boa fé e 
a solvabilidade das emprêsas vendedoras;
Considerando que, para segurança das 
transações realizadas mediante contrato 
de compromisso de compra e venda de 
lotes, cumpre acautelar o compromissário 
contra futuras alienações ou onerações dos 
lotes comprometidos;
Considerando ainda que a loteação e ven-
da de terrenos urbanos e rurais se opera 
frequentemente sem que aos compradores 
seja possível a verificação dos títulos de 
propriedade dos vendedores;
DECRETA:
Art. 1º. Os proprietários ou co-proprietários 
de terras rurais ou terrenos urbanos, que 
pretendam vendê-los, divididos em lotes 
e por oferta pública, mediante pagamento 
do preço a prazo em prestações sucessivas e 
periódicas, são obrigados, antes de anunciar 
a venda, a depositar no cartório do registo de 
imóveis da circunscrição respectiva:
I – um memorial por êles assinado ou por 
procuradores com poderes especiais, con-
tendo:
a) denominação, área, limites, situação e 
outros característicos do imóvel;
b) relação cronológica dos títulos de do-
mínio, desde 30 anos, com indicação da 
natureza e data de cada um, e do número 
e data das transcrições, ou cópia autêntica 
dos títulos e prova de que se acham devi-
damente transcritos;
c) plano de loteamento, de que conste o 
programa de desenvolvimento urbano, ou 
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LEI Nº 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965 – Ação popular

D
IR

EI
TO

 P
RO

CE
SS

U
A

L 
CI

V
IL

LEI Nº 1.060,  
DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950

Estabelece normas para a concessão de assis-
tência judiciária aos necessitados.

	` Assistência judiciária gratuita

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

	` CF/1988: arts. 134 e 135.
	` CPC/15: arts. 185 a 187.
	` LC 80/1994 ‑ Organiza a Defensoria Pública da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios e 
prescre normas gerais para sua organização nos 
Estados, e dá outras providências.

Art. 1º. Os poderes públicos federal e esta-
dual, independentemente da colaboração 
que possam receber dos municípios e da 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, 
concederão assistência judiciária aos ne-
cessitados, nos termos desta Lei (vetado). 
(Redação dada pela Lei 7.510, de 1986)

	` Súm. 79 do JEF.
	` CF/88: art. 5º, LXXIV.
	` CPC/15: arts. 26, caput, II, 82, e 98 a 102.

Art. 2º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Art. 3º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Art. 4º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Art. 5º. O juiz, se não tiver fundadas razões 
para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de 
plano, motivando ou não o deferimento 
dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas.
§ 1º. Deferido o pedido, o juiz determina-
rá que o serviço de assistência judiciária, 
organizado e mantido pelo Estado, onde 
houver, indique, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, o advogado que patrocinará a causa 
do necessitado.
§ 2º. Se no Estado não houver serviço de as-
sistência judiciária, por ele mantido, caberá a 
indicação à Ordem dos Advogados, por suas 
seções estaduais, ou subseções municipais.
§ 3º. Nos municípios em que não existem 
Subseções da Ordem dos Advogados do 
Brasil, o próprio juiz fará a nomeação do 
advogado que patrocinará a causa do ne-
cessitado.
§ 4º. Será preferido para a defesa da causa 
o advogado que o interessado indicar e que 
declare aceitar o encargo.
§ 5º. Nos Estados onde a Assistência Judi-
ciária seja organizada e por eles mantida, 
o Defensor Público, ou quem exerça cargo 
equivalente, será intimado pessoalmente 
de todos os atos do processo, em ambas as 
Instâncias, contando-se lhes em dobro todos 
os prazos. (Incluído pela Lei nº 7.871, de 1989)
Art. 6º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Art. 7º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Art. 8º. Ocorrendo as circunstâncias men-
cionadas no artigo anterior, poderá o juiz, 
ex officio, decretar a revogação dos benefí-
cios, ouvida a parte interessada dentro de 
48 (quarenta e oito) horas improrrogáveis.
Art. 9º. Os benefícios da assistência ju-
diciária compreendem todos os atos do 
processo até decisão final do litígio, em 
todas as instâncias.
Art. 10. São individuais e concedidos em 
cada caso ocorrente os benefícios de as-
sistência judiciária que se não transmitem 
ao cessionário de direito e se extinguem 
pela morte do beneficiário, podendo, en-
tretanto, ser concedidos aos herdeiros que 

continuarem a demanda, e que necessita-
rem de tais favores na forma estabelecida 
nesta Lei.
Art. 11. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Art. 12. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Art. 13. Se o assistido puder atender, em par-
te, às despesas do processo, o juiz mandará 
pagar as custas, que serão rateadas entre 
os que tiverem direito ao seu recebimento.
Art. 14. Os profissionais liberais designados 
para o desempenho do encargo de defensor 
ou de perito, conforme o caso, salvo justo 
motivo previsto em lei ou, na sua omissão, a 
critério da autoridade judiciária competente, 
são obrigados ao respectivo cumprimento, 
sob pena de multa de mil cruzeiros a dez mil 
cruzeiros, sujeita ao reajustamento estabe-
lecido na Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975, 
sem prejuízo da sanção disciplinar cabível. 
(Redação dada pela Lei nº 6.465, de 1977)
§ 1º. Na falta de indicação pela assistência 
ou pela própria parte, o juiz solicitará a do 
órgão de classe respectivo. (Incluído pela 
Lei nº 6.465, de 1977)
§ 2º. A multa prevista neste artigo reverterá 
em benefício do profissional que assumir o 
encargo na causa. (Renumerado do Pará-
grafo único, com nova redação, pela Lei nº 
6.465, de 1977)
Art. 15. São motivos para a recusa do 
mandato pelo advogado designado ou 
nomeado:
1º) estar impedido de exercer a advocacia;
2º) ser procurador constituído pela parte 
contrária ou ter com ela relações profissio-
nais de interesse atual;
3º) ter necessidade de se ausentar da sede 
do juízo para atender a outro mandato an-
teriormente outorgado ou para defender 
interesses próprios inadiáveis;
4º) já haver manifestado, por escrito, sua 
opinião contrária ao direito que o necessi-
tado pretende pleitear;
5º) haver dado à parte contrária parecer 
escrito sobre a contenda.
Parágrafo único. A recusa será solicitada ao 
juiz que, de plano, a concederá, temporária 
ou definitivamente, ou a denegará.
Art. 16. Se o advogado, ao comparecer em 
juízo, não exibir o instrumento de mandato 
outorgado pelo assistido, o juiz determinará 
que se exarem na ata da audiência os termos 
da referida outorga.
Parágrafo único. O instrumento de man-
dato não será exigido, quando a parte 
for representada em juízo por advogado 
integrante de entidade de direito público 
incumbido, na forma da lei, de prestação de 
assistência judiciária gratuita, ressalvados: 
(Incluído pela Lei nº 6.248, de 1975)
a) os atos previstos no art. 38 do Código de 
Processo Civil; (Incluído pela Lei nº 6.248, 
de 1975)

	` CPC/15: art. 105.
b) o requerimento de abertura de inquérito 
por crime de ação privada, a proposição de 
ação penal privada ou o oferecimento de 
representação por crime de ação pública 
condicionada. (Incluído pela Lei nº 6.248, 
de 1975)
Art. 17. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Art. 18. Os acadêmicos de direito, a par-
tir da 4ª série, poderão ser indicados pela 
assistência judiciária, ou nomeados pelo 

juiz para auxiliar o patrocínio das causas 
dos necessitados, ficando sujeitos às mes-
mas obrigações impostas por esta Lei aos 
advogados.
Art. 19. Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) 
dias depois de sua publicação no Diário 
Oficial da União, revogadas as disposições 
em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1950; 
129º da Independência e 62º da  

República.
EURICO G. DUTRA

D.O.U. 13.2.1950

LEI Nº 4.717,  
DE 29 DE JUNHO DE 1965

Regula a ação popular.
	` Ação popular

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º. Qualquer cidadão será parte legítima 
para pleitear a anulação ou a declaração de 
nulidade de atos lesivos ao patrimônio da 
União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 
Municípios, de entidades autárquicas, de 
sociedades de economia mista (Constitui-
ção, art. 141, § 38), de sociedades mútuas 
de seguro nas quais a União represente os 
segurados ausentes, de empresas públicas, 
de serviços sociais autônomos, de insti-
tuições ou fundações para cuja criação ou 
custeio o tesouro público haja concorrido 
ou concorra com mais de cinquenta por 
cento do patrimônio ou da receita ânua, 
de empresas incorporadas ao patrimônio 
da União, do Distrito Federal, dos Estados 
e dos Municípios, e de quaisquer pessoas 
jurídicas ou entidades subvencionadas pelos 
cofres públicos.

	` Refere‑se à Constituição de 1946.
	` CF/88: arts. 5º, LXXIII e 129, III.

§ 1º. Consideram-se patrimônio público 
para os fins referidos neste artigo, os bens 
e direitos de valor econômico, artístico, es-
tético, histórico ou turístico. (Redação dada 
pela Lei nº 6.513, de 1977)
§ 2º. Em se tratando de instituições ou 
fundações, para cuja criação ou custeio o 
tesouro público concorra com menos de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da 
receita ânua, bem como de pessoas jurídicas 
ou entidades subvencionadas, as consequ-
ências patrimoniais da invalidez dos atos 
lesivos terão por limite a repercussão deles 
sobre a contribuição dos cofres públicos.
§ 3º. A prova da cidadania, para ingresso 
em juízo, será feita com o título eleitoral, 
ou com documento que a ele corresponda.
§ 4º. Para instruir a inicial, o cidadão poderá 
requerer às entidades, a que se refere este 
artigo, as certidões e informações que julgar 
necessárias, bastando para isso indicar a 
finalidade das mesmas.
§ 5º. As certidões e informações, a que se 
refere o parágrafo anterior, deverão ser 
fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da 
entrega, sob recibo, dos respectivos reque-
rimentos, e só poderão ser utilizadas para a 
instrução de ação popular.
§ 6º. Somente nos casos em que o interesse 
público, devidamente justificado, impuser 
sigilo, poderá ser negada certidão ou in-
formação.
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DECRETO-LEI Nº 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 – Lei das Contravenções Penais
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DECRETO-LEI Nº 3.688,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Lei das Contravenções Penais.

	` Lei das Contravenções Penais
	` Publicado no DOU de 13‑10‑1941.

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, decreta:

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS

PARTE GERAL

A aplicação das regras gerais do Código 
Penal
Art. 1º. Aplicam-se as contravenções às re-
gras gerais do Código Penal, sempre que a 
presente lei não disponha de modo diverso.

	` Art. 12 do CP.

Territorialidade
Art. 2º. A lei brasileira só é aplicável à con-
travenção praticada no território nacional.

	` Arts. 5º e 12 do CP.
	` Art. 61 da Lei nº 9.099, de 26‑9‑1995 (Lei dos 
Juizados Especiais).

Voluntariedade. Dolo e culpa
Art. 3º. Para a existência da contravenção, 
basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, 
todavia, ter em conta o dolo ou a culpa, 
se a lei faz depender, de um ou de outra, 
qualquer efeito jurídico.

	` Arts. 13 e 18 do CP.

Tentativa
Art. 4º. Não é punível a tentativa de contra-
venção.

	` Art. 14, II, do CP.

Penas principais
Art. 5º. As penas principais são:

	` Art. 32 do CP.
I – prisão simples.
II – multa.

Prisão simples
Art. 6º. A pena de prisão simples deve ser 
cumprida, sem rigor penitenciário, em es-
tabelecimento especial ou seção especial 
de prisão comum, em regime semiaberto 
ou aberto. (Redação dada pela Lei nº 6.416, 
de 1977)

	` Arts. 33 a 36 do CP.
§ 1º. O condenado a pena de prisão simples 
fica sempre separado dos condenados a 
pena de reclusão ou de detenção.

	` Art. 5º, XLVIII, da CF.
	` Arts. 82 a 104 da LEP.

§ 2º. O trabalho é facultativo, se a pena 
aplicada, não excede a quinze dias.

	` Arts. 28, 39, V, e 41, II, da LEP.
Reincidência
Art. 7º. Verifica-se a reincidência quando o 
agente pratica uma contravenção depois de 
passar em julgado a sentença que o tenha 
condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por 
qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção.

	` Arts. 63 e 64 do CP.
Erro de direito
Art. 8º. No caso de ignorância ou de errada 
compreensão da lei, quando escusáveis, a 
pena pode deixar de ser aplicada.

	` Arts. 21 e 65, II, do CP
Conversão da multa em prisão simples
Art. 9º. A multa converte-se em prisão 
simples, de acordo com o que dispõe o 

Código Penal sobre a conversão de multa 
em detenção.

	` Art. 51 do CP.
Parágrafo único. Se a multa é a única pena 
cominada, a conversão em prisão simples 
se faz entre os limites de quinze dias e três 
meses.
Limites das penas
Art. 10. A duração da pena de prisão simples 
não pode, em caso algum, ser superior a 5 
(cinco) anos, nem a importância das multas 
ultrapassar cinquenta contos.

	` Arts. 49, § 1º, 60, § 1º, e 75 do CP.
Suspensão condicional da pena de prisão 
simples
Art. 11. Desde que reunidas as condições 
legais, o juiz pode suspender por tempo 
não inferior a 1 (um) ano nem superior a 3 
(três), a execução da pena de prisão simples, 
bem como conceder livramento condicional. 
(Redação dada pela Lei nº 6.416, de 1977)

	` Arts. 77 a 90 do CP.
	` Arts. 131 a 146 e 156 a 163 da LEP.

Penas acessórias
Art. 12. As penas acessórias são a publica-
ção da sentença e as seguintes interdições 
de direitos:
I – a incapacidade temporária para profis-
são ou atividade, cujo exercício dependa 
de habilitação especial, licença ou autori-
zação do poder público;

	` Art. 47, II, do CP.
lI – a suspensão dos direitos políticos.
Parágrafo único. Incorrem:
a) na interdição sob n. I, por 1 (um) mês 
a 2 (dois) anos, o condenado por motivo 
de contravenção cometida com abuso de 
profissão ou atividade ou com infração de 
dever a ela inerente;
b) na interdição sob n. II, o condenado a 
pena privativa de liberdade, enquanto dure a 
execução da pena ou a aplicação da medida 
de segurança detentiva.
Medidas de segurança
Art. 13. Aplicam-se, por motivo de con-
travenção, as medidas de segurança 
estabelecidas no Código Penal, à exceção 
do exílio local.

	` Arts. 96 a 99 do CP.
	` Arts. 171 a 179 da LEP.

Presunção de periculosidade
Art. 14. Presumem-se perigosos, além dos 
indivíduos a que se referem os ns. I e II do 
art. 78 do Código Penal:

	` Referência feita a dispositivo da antiga Parte 
Geral do CP, revogada pela Lei nº 7.209, de 11‑
7‑1984, a qual não traz artigo correspondente.

I – o condenado por motivo de contraven-
ção cometido, em estado de embriaguez 
pelo álcool ou substância de efeitos análo-
gos, quando habitual a embriaguez;
II – o condenado por vadiagem ou mendi-
cância;
III – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977);
IV – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977).

Internação em colônia agrícola ou em ins-
tituto de trabalho, de reeducação ou de 
ensino profissional
Art. 15. São internados em colônia agrícola 
ou em instituto de trabalho, de reeducação 
ou de ensino profissional, pelo prazo mínimo 
de 1 (um) ano:
I – o condenado por vadiagem (art. 59);
II – o condenado por mendicância (art. 60 e 
seu parágrafo);

III – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977).

Internação em manicômio judiciário ou em 
casa de custódia e tratamento
Art. 16. O prazo mínimo de duração da inter-
nação em manicômio judiciário ou em casa 
de custódia e tratamento é de 6 (seis) meses.

	` Art. 97 do CP.
	` Arts. 99 a 101 e 175 a 179 da LEP.

Parágrafo único. O juiz, entretanto, pode, 
ao invés de decretar a internação, submeter 
o indivíduo a liberdade vigiada.

	` Art. 98 do CP.

Ação penal
Art. 17. A ação penal é pública, devendo a 
autoridade proceder de ofício.

	` Arts. 109, IV, e 129, I, da CF.
	` Art. 77 da Lei nº 9.099, de 26‑9‑1995 (Lei dos 
Juizados Especiais).
	` Súm. nº 38 do STJ.

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO I 
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES 

À PESSOA

	` Arts. 121 a 154 do CP.

Fabrico, comércio, ou detenção de armas 
ou munição
Art. 18. Fabricar, importar, exportar, ter 
em depósito ou vender, sem permissão da 
autoridade, arma ou munição:
Pena – prisão simples, de 3 (três) meses a 1 
(um) ano, ou multa, de um a cinco contos 
de réis, ou ambas cumulativamente, se o 
fato não constitui crime contra a ordem 
política ou social.

	` Arts. 91, II, a, 253 e 334 do CP.
	` Art. 242 do ECA.
	` Lei nº 10.826, de 22‑12‑2003 (Estatuto do De‑
sarmamento).

Porte de arma
Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa 
ou de dependência desta, sem licença da 
autoridade:
Pena – prisão simples, de quinze dias a seis 
meses, ou multa, de duzentos mil réis a três 
contos de réis, ou ambas cumulativamente.

	` Art. 150, §§ 4º e 5º, do CP.
	` Art. 12 da Lei nº 10.826, de 22‑12‑2003 (Estatuto 
do Desarmamento).

§ 1º. A pena é aumentada de 1/3 (um terço) 
até 1/2 (metade), se o agente já foi condena-
do, em sentença irrecorrível, por violência 
contra pessoa.
§ 2º. Incorre na pena de prisão simples, de 
15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a um conto de réis, quem, 
possuindo arma ou munição:
a) deixa de fazer comunicação ou entrega 
à autoridade, quando a lei o determina;
b) permite que alienado menor de 18 anos 
ou pessoa inexperiente no manejo de arma 
a tenha consigo;
c) omite as cautelas necessárias para impedir 
que dela se apodere facilmente alienado, 
menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa inex-
periente em manejá-la.

Anúncio de meio abortivo
Art. 20. Anunciar processo, substância ou 
objeto destinado a provocar aborto: (Reda-
ção dada pela Lei nº 6.734, de 1979)
Pena – multa de hum mil cruzeiros a dez 
mil cruzeiros. (Redação dada pela Lei nº 
6.734, de 1979)

	` Arts. 124 a 128 do CP.
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CONSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS/WHO) 

D
IR

EI
TO

S 
H

U
M

A
N

O
S

CONSTITUIÇÃO DA 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE (OMS/WHO)
	` Constituição da Organização Mundial da Saúde

Os Estados Membros desta Constituição 
declaram, em conformidade com a Carta das 
Nações Unidas, que os seguintes princípios 
são basilares para a felicidade dos povos, 
para as suas relações harmoniosas e para 
a sua segurança;
A saúde é um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social, e não consiste apenas 
na ausência de doença ou de enfermidade.
Gozar do melhor estado de saúde que é 
possível atingir constitui um dos direitos 
fundamentais de todo o ser humano, sem 
distinção de raça, de religião, de credo po-
lítico, de condição econômica ou social.
A saúde de todos os povos é essencial para 
conseguir a paz e a segurança e depende 
da mais estreita cooperação dos indivíduos 
e dos Estados.
Os resultados conseguidos por cada Estado 
na promoção e proteção da saúde são de 
valor para todos.
O desigual desenvolvimento em diferentes 
países no que respeita à promoção de saú-
de e combate às doenças, especialmente 
contagiosas, constitui um perigo comum.
O desenvolvimento saudável da criança 
é de importância basilar; a aptidão para 
viver harmoniosamente num meio variável 
é essencial a tal desenvolvimento.
A extensão a todos os povos dos benefícios 
dos conhecimentos médicos, psicológicos e 
afins é essencial para atingir o mais elevado 
grau de saúde.
Uma opinião pública esclarecida e uma 
cooperação ativa da parte do público são 
de uma importância capital para o melho-
ramento da saúde dos povos.
Os Governos têm responsabilidade pela 
saúde dos seus povos, a qual só pode ser 
assumida pelo estabelecimento de medidas 
sanitárias e sociais adequadas.
Aceitando estes princípios com o fim de 
cooperar entre si e com os outros para 
promover e proteger a saúde de todos os 
povos, as partes contratantes concordam 
com a presente Constituição e estabelecem 
a Organização Mundial da Saúde como um 
organismo especializado, nos termos do 
artigo 57 da Carta das Nações Unidas.

CAPÍTULO I 
OBJETIVO

Artigo 1
O objetivo da Organização Mundial da Saúde 
(daqui em diante denominada Organização) 
será a aquisição, por todos os povos, do nível 
de saúde mais elevado que for possível.

CAPÍTULO II 
FUNÇÕES

Artigo 2
Para conseguir o seu objetivo, as funções 
da Organização serão:
a) Atuar como autoridade diretoria e coor-
denadora dos trabalhos internacionais no 
domínio da saúde;
b) Estabelecer e manter colaboração efe-
tiva com as Nações Unidas, organismos 
especializados, administrações sanitárias 

governamentais, grupos profissionais e ou-
tras organizações que se julgue apropriado;
c) Auxiliar os Governos, a seu pedido, a 
melhorar os serviços de saúde;
d) Fornecer a assistência técnica apropriada 
e, em caso de urgência, a ajuda necessária, 
a pedido dos Governos ou com o seu con-
sentimento;
e) Prestar ou ajudar a prestar, a pedido 
das Nações Unidas, serviços sanitários e 
facilidades a grupos especiais, tais como 
populações de territórios sob tutela;
f) Estabelecer e manter os serviços admi-
nistrativos e técnicos julgados necessários, 
compreendendo os serviços de epidemio-
logia e de estatística;
g) Estimular e aperfeiçoar os trabalhos para 
eliminar doenças epidêmicas, endêmicas 
e outras;
h) Promover, em cooperação com outros 
organismos especializados, quando for ne-
cessário, a prevenção de danos por acidente;
i) Promover, em cooperação com outros 
organismos especializados, quando for ne-
cessário, o melhoramento da alimentação, 
da habitação, do saneamento, do recreio, 
das condições econômicas e de trabalho e de 
outros fatores de higiene do meio ambiente;
j) Promover a cooperação entre os grupos 
científicos e profissionais que contribuem 
para o progresso da saúde;
k) Propor convenções, acordos e regula-
mentos e fazer recomendações respeitan-
tes a assuntos internacionais de saúde e 
desempenhar as funções que neles sejam 
atribuídas à Organização, quando compa-
tíveis com os seus fins;
l) Promover a saúde e o bem-estar da mãe e 
da criança e favorecer a aptidão para viver 
harmoniosamente num meio variável;
m) Favorecer todas as atividade no campo da 
saúde mental, especialmente as que afetam 
a harmonia das relações humanas;
n) Promover e orientar a investigação no 
domínio da saúde;
o) Promover o melhoramento das normas 
de ensino e de formação prática do pessoal 
sanitário, médico e de profissões afins;
p) Estudar e relatar, em cooperação com 
outros organismos especializados, quando 
for necessário, as técnicas administrativas 
e sociais referentes à saúde pública e aos 
cuidados médicos sob os pontos de vista 
preventivo e curativo, incluindo os serviços 
hospitalares e a segurança social;
q) Fornecer informações, pareceres e assis-
tência no domínio da saúde;
r) Ajudar a formar entre todos os povos uma 
opinião pública esclarecida sobre assuntos 
de saúde;
s) Estabelecer e rever, conforme for neces-
sário, a nomenclatura internacional das do-
enças, das causas de morte e dos métodos 
de saúde pública;
t) Estabelecer normas para métodos de 
diagnóstico, conforme for necessário;
u) Desenvolver, estabelecer e promover 
normas internacionais com respeito aos 
alimentos, aos produtos biológicos, farma-
cêuticos e semelhantes;
v) Dum modo geral, tomar as medidas neces-
sárias para alcançar os fins da Organização.

CAPÍTULO III 
MEMBROS E MEMBROS 

ASSOCIADOS

Artigo 3
A qualidade de membro da Organização é 
acessível a todos os Estados.
Artigo 4
Os Estados membros das Nações Unidas 
podem tornar-se membros da Organização 
assinando ou aceitando de qualquer outra 
maneira esta Constituição, de acordo com 
as disposições do capítulo XIX e de acordo 
com as suas normas constitucionais.
Artigo 5
Os Estados cujos Governos tenham sido con-
vidados a enviar observadores à Conferência 
Internacional da Saúde, realizada em Nova 
Iorque em 1946, podem tornar-se membros 
assinando ou aceitando de qualquer outra 
maneira esta Constituição, em conformi-
dade com as disposições do capítulo XIX 
e em conformidade com as suas normas 
constitucionais, contanto que tal assinatura 
ou aceitação se torne definitiva antes da 
primeira sessão da Assembléia da Saúde.
Artigo 6
Sob reserva das condições de qualquer 
acordo entre as Nações Unidas e a Organi-
zação, aprovado em conformidade com o 
capítulo XVI, os Estados que não se tornem 
membros conforme os artigos 4 e 5 podem 
requerer a sua admissão como membros e 
serão admitidos como tal se o seu pedido 
for aprovado por simples maioria pela As-
sembléia da Saúde.
Artigo 7
Se um Estado membro não cumprir as suas 
obrigações financeiras para com a Organiza-
ção, ou em outras circunstâncias excepcio-
nais, a Assembléia da Saúde pode, em con-
dições que ela julgue apropriadas suspender 
os privilégios de voto e os serviços a que um 
Estado membro tem direito. A Assembléia 
da Saúde terá autoridade para restabelecer 
tais privilégios de voto e serviços.
Artigo 8
Os territórios ou grupos de territórios que 
não são responsáveis pela conduta das suas 
relações internacionais podem ser admiti-
dos, como membros associados, pela Assem-
bléia da Saúde, por pedido feito em nome 
de tais territórios ou grupos de territórios 
pelo Estado membro ou outra autoridade 
que tenha a responsabilidade das suas re-
lações internacionais. Os representantes 
dos membros associados na Assembléia 
da saúde deverão ser qualificados pela sua 
competência técnica no domínio da saúde e 
deverão ser escolhidos de entre a população 
indígena. A natureza e extensão dos direitos 
e deveres dos membros associados serão 
determinados pela Assembléia da Saúde.

CAPÍTULO IV 
ÓRGÃOS

Artigo 9
O funcionamento da Organização é asse-
gurado por:
a) A Assembléia Mundial da Saúde (daqui em 
diante denominada Assembléia da Saúde);
b) O Conselho Executivo (daqui em diante 
denominado Conselho);
c) O Secretariado.
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CAPÍTULO V 
ASSEMBLÉIA MUNDIAL DA SAÚDE

Artigo 10
A Assembléia da Saúde é composta por dele-
gados representando os Estados membros.
Artigo 11
Cada Estado membro será representado 
por um máximo de três delegados, sendo 
um deles designado pelo Estado membro 
como chefe da delegação. Esses delegados 
deverão ser escolhidos de entre as pessoas 
mais qualificadas pela sua competência téc-
nica no domínio da saúde, preferivelmente 
representando a administração nacional de 
saúde do Estado membro.
Artigo 12
Os delegados serão acompanhados por 
substitutos e conselheiros.
Artigo 13
A Assembléia da Saúde reunir-se-á em ses-
são ordinária anual e em tantas sessões 
extraordinárias quantas forem necessárias. 
As sessões extraordinárias serão convocadas 
a pedido do Conselho ou de uma maioria 
dos Estados membros.
Artigo 14
A Assembléia da Saúde, em cada sessão 
anual, escolherá o país ou região em que 
se realizará a sessão anual seguinte, sendo 
o local fixado ulteriormente pelo Conselho. 
O Conselho determinará o local onde se 
realizará cada sessão extraordinária.
Artigo 15
O Conselho, depois de consultar o Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas, determinará a 
data de cada sessão anual e de cada sessão 
extraordinária.
Artigo 16
A Assembléia da Saúde elegerá o seu pre-
sidente e outros funcionários no começo 
de cada sessão anual. Eles permanecerão 
em exercício de funções até à eleição dos 
seus sucessores.
Artigo 17
A Assembléia da Saúde adotará o seu próprio 
regulamento.
Artigo 18
As funções da Assembléia da Saúde serão:
a) Determinar a política da Organização;
b) Indicar os Estados membros com direito 
a designar uma pessoa para fazer parte do 
Conselho;
c) Nomear o diretor-geral;
d) Rever e aprovar os relatórios e as ativi-
dade do Conselho e do diretor-geral, dar 
ao Conselho instruções em relação com 
os assuntos sobre os quais possam consi-
derar-se convenientes medidas, estudos, 
investigações ou elaboração de relatórios;
e) Criar as comissões que considere neces-
sárias às atividade da Organização;
f) Fiscalizar a política financeira da Organiza-
ção e rever e aprovar o orçamento;
g) Dar instruções ao Conselho e ao diretor-
-geral para chamar a atenção dos Estados 
membros e das organizações internacionais, 
governamentais ou não governamentais, 
sobre qualquer assunto respeitante à saúde 
que a Assembléia considere apropriado;
h) Convidar qualquer organização interna-
cional ou nacional, governamental ou não 
governamental, que tenha responsabilida-
des relacionadas com as da Organização, 

a nomear representantes para participar, 
sem direito de voto, nas suas sessões ou nas 
das comissões e conferências reunidas sob 
a sua autoridade, nas condições prescritas 
pela Assembléia da Saúde; mas, no caso 
de organizações nacionais, os convites só 
serão enviados com o consentimento do 
Governo interessado;
i) Considerar recomendações que tratem de 
saúde, feitas pela Assembléia Geral, pelo 
Conselho Econômico e Social, pelo Conselho 
de Segurança ou pelo Conselho de Tutela das 
Nações Unidas e informá-los das medidas 
tomadas pela Organização para levar a efeito 
tais recomendações;
j) Relatar ao Conselho Econômico e Social, 
em conformidade com as disposições de 
qualquer acordo realizado entre a Organi-
zação e as Nações Unidas;
k) Promover e dirigir investigações no domí-
nio da saúde pelo pessoal da Organização, 
pelo estabelecimento das suas próprias 
instituições ou pela cooperação com insti-
tuições oficiais ou não oficiais de qualquer 
Estado membro, com o consentimento do 
respectivo Governo;
l) Criar quaisquer outras instituições que 
considere convenientes;
m) Tomar quaisquer outras medidas ten-
dentes a realizar o objetivo da Organização.
Artigo 19
A Assembléia da Saúde terá autoridade para 
adotar convenções ou acordos respeitantes 
a qualquer assunto que seja da competência 
da Organização. Será necessário uma maio-
ria de dois terços dos votos da Assembléia 
da Saúde para a adoção de tais convenções 
ou acordos, que entrarão em vigor para 
cada Estado membro quando aceites por 
ele em conformidade com as suas normas 
constitucionais.
Artigo 20
Cada Estado membro compromete-se a 
tomar, no prazo de dezoito meses depois 
da adoção duma convenção ou acordo 
pela Assembléia da Saúde, as medidas em 
relação com a aceitação de tal convenção 
ou acordo. Cada Estado membro notifica-
rá o diretor-geral das medidas tomadas e, 
se não aceitar a convenção ou acordo no 
prazo prescrito, enviará uma comunicação 
informando das razões da não aceitação. 
Em caso de aceitação, cada Estado membro 
concorda em apresentar um relatório anual 
ao diretor-geral em conformidade com o 
capítulo XIV.
Artigo 21
A Assembléia da Saúde terá autoridade para 
adotar os regulamentos respeitantes a:
a) Medidas sanitárias e de quarentena e 
outros procedimentos destinados a evitar 
a propagação internacional de doenças;
b) Nomenclaturas relativas a doenças, causas 
de morte e medidas de saúde pública;
c) Normas respeitantes aos métodos de 
diagnóstico para uso internacional;
d) Normas relativas à inocuidade, pureza e 
ação dos produtos biológicos, farmacêuticos 
e similares que se encontram no comércio 
internacional;
e) Publicidade e rotulagem de produtos 
biológicos, farmacêuticos e similares que 
se encontram no comércio internacional.
Artigo 22

Os regulamentos adotados em conformida-
de com o artigo 21 entrarão em vigor para 
todos os Estados membros depois de a sua 
adoção ter sido devidamente notificada pela 
Assembléia da Saúde, exceto para os Estados 
membros que comuniquem ao diretor-geral 
a sua rejeição ou reservas dentro do prazo 
indicado na notificação.
Artigo 23
A Assembléia da Saúde terá autoridade para 
fazer recomendações aos Estados membros 
com respeito a qualquer assunto dentro da 
competência da Organização.

CAPÍTULO VI 
CONSELHO EXECUTIVO

Artigo 24
O Conselho será composto por dezoito pes-
soas indicadas por outros tantos Estados 
membros. A Assembléia da Saúde, tendo em 
conta uma distribuição geográfica eqüitati-
va, elegerá os Estados membros, com direito 
a indicar uma pessoa para fazer parte do 
Conselho. Cada um destes Estados mem-
bros nomeará para o Conselho uma pessoa 
tecnicamente qualificada no domínio da 
saúde, que poderá ser acompanhada por 
substitutos e conselheiros.
Artigo 25
Estes Estados membros serão eleitos por 
três anos e podem ser reeleitos; contudo, 
quanto aos Estados membros eleitos na 
primeira sessão da Assembléia da Saúde, o 
mandato de seis membros será de um ano e 
de outros seis de dois anos, sendo a seleção 
feita por sorteio.
Artigo 26
O Conselho reunir-se-á pelo menos duas 
vezes por ano e determinará o local de cada 
reunião.
Artigo 27
O Conselho elegerá o seu presidente de 
entre os seus membros e adotará o seu 
próprio regulamento.
Artigo 28
As funções do Conselho serão:
a) Executar as decisões e as diretrizes da 
Assembléia da Saúde;
b) Atuar como órgão executivo da Assem-
bléia da Saúde;
c) Exercer todas as funções que lhe sejam 
confiadas pela Assembléia da Saúde;
d) Aconselhar a Assembléia da Saúde sobre 
as questões que lhe sejam apresentadas 
por aquele organismo e sobre os assuntos 
atribuídos à Organização por convenções, 
acordos e regulamentos;
e) Submeter pareceres ou propostas à As-
sembléia da Saúde, por sua própria iniciativa;
f) Preparar as ordens do dia das sessões da 
Assembléia da Saúde;
g) Apresentar à Assembléia da Saúde, para 
exame e aprovação, um programa geral 
de trabalho referido a um período deter-
minado;
h) Estudar todos os assuntos dependentes 
da sua competência;
i) Tomar medidas de urgência dentro das 
funções e recursos financeiros da Organi-
zação para tratar de acontecimentos que 
exijam ação imediata.
Em particular pode autorizar o diretor-ge-
ral a tomar as medidas necessárias para 
combater as epidemias, participar no em-
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